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PENAL  E  PROCESSUAL PENAL.  Apelação  criminal.  Crime 
contra  a  vida.  Homicídio.  Tribunal  do  Júri.  Decisão 
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos.  Inexistência. 
Teses  da  acusação  e  defesa.  Acolhimento  da  primeira. 
Soberania dos veredictos. Apelação desprovida. Determinou-se 
a execução provisória da pena. 

– Não é manifestamente contrária à prova dos autos a decisão  
do conselho de sentença que, diante do conjunto probatório,  
acolhe uma das teses submetidas ao seu crivo,  entendendo  
não configurada a exculpante da legítima defesa; 

–  Proceder  de  forma  diversa  seria  invadir  a  esfera  de  
competência do Tribunal  do Júri,  vulnerando a soberania de  
seus  veredictos,  o  que  não  é  tolerado  pelo  ordenamento  
jurídico vigente;

– Apelação desprovida.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar  provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por José Breno Valdevino 
Lino, com base no art. 593, III, “d”1, do CPP (fs. 278/283), que tem por escopo impugnar 

1Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
[...]III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
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sentença proferida pelo Juízo do 2º Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande, que 
seguindo a decisão do Conselho de sentença, o condenou à pena de 09 (nove) anos e 6  
(seis)  meses  de  reclusão  em  regime  inicialmente  fechado,  por  ter  infringido  o  delito 
previsto no art. 121, §2°, II e IV do Código Penal (fs. 221/223).

Narra  a  denúncia  que,  em  11  de  maio  de  2011,  o  corpo  de 
Melquisedec Monteiro Alves fora encontrado em um terreno baldio no Bairro do Glória II,  
na cidade de Campina Grande, em adiantado estado de decomposição, com indicativo de 
que havia sido queimado como forma de dificultar as investigações do delito.

Acrescenta  ainda a  inicial,  que durante  as  investigações  policiais 
chegou-se  ao  nome  de  José  Breno  Valdevino  Lino,  suposto  comparsa  da  vítima  em 
empreitadas  criminosas,  que  teria  assassinado  o  ofendido  como  forma  de  evitar  ser 
apontado como responsável por qualquer infração penal.

Nas razões do recurso, fundado no art. 593, III, “d” do CPP, aponta o 
recorrente que a decisão foi contrária à prova dos autos. Requer, com isso, o provimento 
do apelo para ver anulado o julgamento e, via de consequência, submetido o apelante a 
novo Júri.

Contrarrazões às fs.285/289.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fs. 295/298).

 
É o relatório.

– VOTO –  Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator)

 o recurso deve ser desprovido.

1. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS 

A controvérsia recursal, sustentada pela defesa, limita-se à alegada 
contradição entre o veredicto do Júri e a prova contida nos autos.

E  analisando  o  caderno  processual,  vê-se  que  o  veredicto  está 
coerente com a prova produzida.

Ocorre que a prova realizada nos autos dá margem ao entendimento 
formulado pelo sinédrio popular.

Colhe-se do depoimento da testemunha Francisco de Assis Araújo 
de Alencar, que se comenta na cidade, que o apelante é o autor do crime (f.80):

““que ouviu falar e os comentários dão conta de que quem teria 

d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. (Redação dada pela Lei nº 
263, de 23.2.1948)
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matado a vítima tinha sido o acusado, elemento perigoso e era 
ele sobrinho do famoso Careca da Cachoeira; que ouviu dizer 
que acusado e vítima eram parceiros na prática de crime, não 
sabendo e 

Corroborando com a versão da acusação, a qual foi acolhida pelos 
jurados,  tem-se  também  o  depoimento  da  testemunha  Cléssio  Jefferson  Vieira  do 
Nascimento, f.120

“(...)  que  o  povo  comenta  que  Breno  matou  primeiramente 
Mosquito e depois Mele, como é conhecido Melquisedec; que 
Breno  e  Mele  eram parceiros  de  investidas  criminosas;  que 
mosquito foi morto por Breno e Mele; que Breno é inimigo do 
depoente;  que  segundo  comentários  depois  de  ter  matado 
Mele,  ele  queimou  o  corpo;  que  Breno  é  um  covarde  pois 
matou o parceiro dele Mele” 

É bem verdade que as teses que giram em torno da autoria delitiva, 
seja  negando-a,  como  pretende  o  recorrente,  ou  confirmando-a,  como  sustenta  a 
acusação, encontram amparo na prova juntada aos autos.

Diante deste contexto, o júri  soberanamente entendeu,  à vista do 
que lhe foi apresentado, que o recorrido foi o autor do fato a ele imputado, o que possui 
lastro, mínimo que seja, nos elementos de convicção realizados ao longo da instrução.

Ora,  a soberania do júri,  diante das versões verossímeis do fato, 
permite  que  o  corpo  de  jurados  opte  pela  tese  que  lhe  parecer  mais  correta  e 
consentânea com a realidade probatória.

Admitir-se o contrário seria violar o art. 5º, XXXVIII, "c"2, da CF, que, 
ao preservar a soberania do veredicto do júri, apenas permite a renovação do julgamento 
quando este resultar de decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

Sobre o tema, assim se posicionou o STJ:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL. 
HOMICÍDIO  QUALIFICADO. DECISÃO DO JÚRI CONTRÁRIA 
À  PROVA  DOS  AUTOS.  INOCORRÊNCIA.  VERSÃO 
ACOLHIDA PELO JURADOS QUE ENCONTRA AMPARO NA 
PROVA  AMEALHADA.  DUAS  TESES.  OPÇÃO  POR  UMA 
DELAS.
I.   Não se revela contrária à prova dos autos a decisão tomada 
pelo Conselho de Sentença que resta apoiada - conforme bem 
destacado no reprochado acórdão - em provas robustas.

2CF  -  Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer  natureza,  garantindo-se  aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade,  
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[…]; XXXVIII  -  é  reconhecida  a  instituição  do  júri,  com  a  organização  que  lhe  der  a  lei, 
assegurados:

[…]; c) a soberania dos veredictos;

3/4
AC_0025986-61.2011.815.0011_09



II.  Ademais,  da  mesma  forma,  não  se  qualifica  como 
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão dos 
Jurados que se filia a uma das versões para o crime, em 
detrimento  de  outra,  ambas  apresentadas  em  Plenário, 
desde que a tese privilegiada esteja amparada em provas 
idôneas, como ocorreu na espécie. (Precedentes).
Recurso especial provido3. (grifo nosso).

A respeito do tema, eis o que diz a doutrina4:

Não é qualquer dissonância entre o veredicto e os elementos 
de convicção colhidos na instrução que autorizam a cassação 
do  julgamento.  Unicamente  a  decisão  dos  Jurados  que 
nenhum apoio encontra na prova dos autos é que pode ser 
invalidada." "É lícito ao Júri, portanto, optar por uma das 
versões  verossímeis  dos  autos,  ainda  que  não  seja 
eventualmente essa a melhor decisão." (grifo nosso).

Nesta  esteira,  não  há  como se  determinar  a  realização  de  novo 
julgamento  sem  lesão  ao  princípio  constitucional  da  soberania  do  veredicto  popular, 
porquanto a decisão do Tribunal do Júri, como visto, não se mostra divorciada de tudo 
quanto foi produzido na seara probatória.

2- DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho 
Júnior, relator e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Sagre 
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de  
junho de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator

3(REsp  1114474/SP,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  20/10/2009,  DJe 
16/11/2009)
4MIRABETE, Júlio Fabbrini. Código de Processo Penal interpretado, 11a. ed., São Paulo, Atlas, 2003, 
p. 1.487⁄1.488.
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